
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.630 - PE (2014/0323796-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 
ADVOGADOS : TACIANO DOMINGUES DA SILVA  - PE009796 

 GUSTAVO MONTENEGRO DE MELO FARIA  - PE020362 
 RUY RUSSELL GUEDES E OUTRO(S) - PE033072 

AGRAVADO  : ROBERTO COUTINHO DA SILVA 
ADVOGADO : ROBERTO LUIZ TAVARES DE MOURA SENA E OUTRO(S) - 

PE018654 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DE TRATAMENTO HOME CARE. RECOMENDADO 
POR PROFISSIONAL HABILITADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N° 
83/STJ. 
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 é inviável o 
agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
2. O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas não lhe 
sendo permitido, ao contrário, delimitar os procedimentos, exames e técnicas 
necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura. Precedentes. 
Súmula n° 83/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), 
Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis 
Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.630 - PE (2014/0323796-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, em face de decisão de fls. 

e-STJ 611/625, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante, em breve síntese, que demonstrou violação 

aos artigos “258, 259, 330, inciso I, e 522, todos do CPC, e artigos 10 e 12 da Lei nº 

9.656/98”, bem como a existência de dissídio jurisprudencial (fl. 652 e-STJ).

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 660 e-STJ, pugnou pela 

manutenção da decisão.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.630 - PE (2014/0323796-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Da análise das razões despendidas no agravo interno, saliento que o 

agravante não impugnou a incidência das Súmulas n° 283 e 284, do STF, quanto às 

alegações de violação aos artigos 258, 259 e 522, do Código de Processo Civil de 1973, 

bem como não teceu fundamentação alguma buscando demonstrar a efetiva 

controvérsia acerca do assunto.

Ainda, quanto à apontada contrariedade ao artigo 330, I, do CPC/73, 

verifico que o ora agravante igualmente não rebateu a incidência do enunciado sumular 

n° 7/STJ.

Com efeito, nos termos do disposto no artigo 932, III, do novo Código de 

Processo Civil, incumbe ao relator, de forma singular, negar seguimento a recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, o que verifico nos presentes autos em relação a 

todos os argumentos utilizados na fundamentação da decisão ora recorrida.

Assim sendo, imperioso concluir que o presente agravo interno esbarra no 

óbice previsto pela Súmula 182, deste Tribunal, que dispõe que “é inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.” (atual artigo 1.021, do novo Código de Processo Civil).

Assim se manifesta esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

ART.  1.021,  §  1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  Diante  do princípio da dialeticidade, expressamente disposto no 

art.  1.021,  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se à 

nova  sistemática  processual, por analogia, o conteúdo do 

enunciado 182  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça ("É 

inviável o agravo do   art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  
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especificamente  os fundamentos da decisão agravada").

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 809.889/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 

05/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). 

INTERPOSIÇÃO DE SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. ERRO 

GROSSEIRO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo regimental não impugnou especificamente toda a 

fundamentação da decisão agravada, o que atrai a incidência da 

Súmula 182 do STJ.

2. A interposição de recurso manifestamente incabível não 

interrompe ou suspende o prazo para a interposição de outros 

recursos, nem impede o trânsito em julgado do acórdão ou decisão 

inadequadamente impugnados. Intempestividade do recurso 

especial. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 750.225/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 

01/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR.  NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL.   DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quando a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 

regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da 

decisão recorrida, há de ser aplicada a Súmula nº 182 do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.

2. Ademais, não há como dar efeito suspensivo a recurso especial 

inadmitido na origem quando, do exame do acórdão recorrido, este 

não se revela teratológico, na medida em que constatado que o 

valor levantado pelo agravante não foi reconhecido em sua 

integralidade como seu e, mais ainda, que, instado por diversas 

vezes a devolver o que não lhe era devido, jamais o fez. Assim, por 

Documento: 1668059 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

se tratar de uma forma de se dar efetividade à determinação 

judicial não cumprida de restituição de valores - no caso, a única 

que restou -, não seria o caso de impenhorabilidade salarial, 

notadamente quando foram dadas reiteradas oportunidades para a 

devolução da quantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na MC 24.495/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Ainda que assim não o fosse e considerando a alegação de dissídio 

jurisprudencial, reitero que o Tribunal de origem decidiu em consonância com o 

entendimento pacificado nesta Corte, no que se refere à vedação aplicável aos planos 

de saúde em limitar o procedimento médico-terapêutico indicado por profissional 

habilitado na busca da cura, ainda que se trate de tratamento domiciliar, razão pela qual 

o recurso especial esbarraria no óbice sumular n° 83, do STJ.

Confiram os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

PLANO DE SAÚDE. RECUSA  NO  FORNECIMENTO  DE  

MEDICAÇÃO  PARA  USO  DOMICILIAR  PARA CONTROLE  E  

TENTATIVA  DE EVITAR A PROGRESSÃO DE DOENÇA HEPÁTICA 

EM CIRROSE  OU  NEOPLASIA  DO  FÍGADO.  NÃO  

CUMPRIMENTO  DO  DEVER  DE INFORMAÇÃO.   ABUSIVIDADE   

DE   CLÁUSULA  QUE  LIMITA  A  FORMA  DE TRATAMENTO.  

DANO  MORAL.  CABIMENTO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  

SÚMULA 83/STJ.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  RAZOÁVEL. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  

OFENSA  AO  ART. 535 DO CPC/1973 NÃO VERIFICADA. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1.  Não há ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois o Tribunal de 

origem decidiu  a  matéria  de  forma  fundamentada.  O  julgador  

não está obrigado  a  rebater, um a um, os argumentos invocados 

pelas partes, quando  tiver  encontrado  motivação  satisfatória  

para  dirimir  o litígio.

2.  "Ainda  que  admitida  a possibilidade de o contrato de plano de 

saúde conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor 

(desde que  escritas com destaque, permitindo imediata e fácil 

compreensão, nos  termos  do § 4º do artigo 54 do Código 

Consumerista), revela-se abusivo  o  preceito  excludente do 
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custeio do medicamento prescrito pelo  médico  responsável pelo 

tratamento do beneficiário, ainda que ministrado  em  ambiente  

domiciliar"  (AgRg no AREsp n. 624.402/RJ, Relator  o Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 26/3/2015).

3.  O acórdão recorrido está em consonância com a orientação 

firmada por  esta  Corte  ao  concluir  que  a  recusa  injustificada,  

pela operadora  de  plano  de saúde, em autorizar tratamento do 

segurado, agrava  a  situação de aflição psicológica e de angústia 

daquele que necessita  de cuidados médicos, ensejando reparação 

a título de dano moral.

4. No caso, levando-se em consideração as particularidades do 

caso - recusa  em  fornecer  tratamento  prescrito  para  o controle 

e para evitar  a  progressão  da doença hepática em cirrose ou 

neoplasia do fígado  -  e  os parâmetros utilizados por este Tribunal 

Superior em situações  analógas, verifico que a quantia 

indenizatória fixada não se  mostra  excessiva  e  sua revisão 

demandaria, inevitavelmente, o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado pela Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 918.635/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 

22/02/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 

DEMANDA POSTULANDO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER CONSISTENTE NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 

PARA USO DOMICILIAR - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 

PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO 

RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA OPERADORA DE PLANO 

DE SAÚDE.

1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. É clara e 

suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o 

deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário ao 

magistrado rebater cada um dos argumentos declinados pela parte.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que admitida 

a possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas 

limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com 

destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos termos do 

§ 4º do artigo 54 do Código Consumerista), revela-se abusivo o 
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preceito excludente do custeio do medicamento prescrito pelo 

médico responsável pelo tratamento do beneficiário, ainda que 

ministrado em ambiente domiciliar.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 624.402/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 

COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE TRATAMENTO. FALECIMENTO DO 

PACIENTE. DANOS MORAIS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 

PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SÚMULA 211 DO STJ. VALOR. DANOS MORAIS. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com 

entendimento firmado pelo STJ, no sentido de que "os planos de 

saúde podem, por expressa disposição contratual, restringir as 

enfermidades a serem cobertas, mas não podem limitar os 

tratamentos a serem realizados, inclusive os medicamentos 

experimentais" 

2. Os dispositivos invocados como violados não foram objeto de 

prequestionamento pelo acórdão recorrido, apesar da interposição 

de embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Em relação ao valor arbitrado a título de danos morais, apesar 

de ser entendimento pacífico do STJ sobre a possibilidade de 

revê-lo se ínfimo ou excessivo, na hipótese dos autos, o valor 

encontra-se condizente com a narrativa dos fatos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 745.747/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 

29/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. 

COBERTURA. IMPLANTAÇÃO DE STENT. IMPRESCINDIBILIDADE 

PARA O TRATAMENTO. EXCLUSÃO CONTRATUAL. 

ABUSIVIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. Embora a Lei 9.656/98 não retroaja aos contratos celebrados 

antes de sua vigência, é possível aferir a abusividade de suas 

cláusulas à luz do Código de Defesa do Consumidor, ainda que 
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tenham sido firmados antes mesmo de seu advento.

2. Face o entendimento preconizado por esta Corte, é abusiva a 

cláusula que prevê a exclusão, da cobertura do plano de saúde, de 

procedimentos imprescindíveis para o êxito de tratamento médico.

3.  Incidência da súmula 83/STJ.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp 1260121/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 

06/12/2012)

Em face do exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0323796-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 622.630 / PE

Números Origem:  00412527820138170001  03291541  115677716233  20130001524659  20130142000698  
20130142000738  3291541  329154100  9732013

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 
ADVOGADOS : TACIANO DOMINGUES DA SILVA  - PE009796 

 GUSTAVO MONTENEGRO DE MELO FARIA  - PE020362 
 RUY RUSSELL GUEDES E OUTRO(S) - PE033072 

AGRAVADO  : ROBERTO COUTINHO DA SILVA 
ADVOGADO : ROBERTO LUIZ TAVARES DE MOURA SENA E OUTRO(S) - PE018654 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 
ADVOGADOS : TACIANO DOMINGUES DA SILVA  - PE009796 

 GUSTAVO MONTENEGRO DE MELO FARIA  - PE020362 
 RUY RUSSELL GUEDES E OUTRO(S) - PE033072 

AGRAVADO  : ROBERTO COUTINHO DA SILVA 
ADVOGADO : ROBERTO LUIZ TAVARES DE MOURA SENA E OUTRO(S) - PE018654 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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